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y Introduz alterações na Lei no 8.520 de 29 de dezembro de

i ah 1993 que dispõe sobre o registro policial de estabeleci-
RR | =

a pr: mentos que atuam no comércio e na fundição de ouro,

o = metais nobres, jóiais, pedras preciosas e de revenda de .

== Y : peças usadas de veículos automotores.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECR
ETA:

Artigo 1o: Passa a vigorar com a seguinte redação o

artigo 1o da Lei no 8.520/93:

“artigo 1o: Os estabelecimentos que atuam no comércio

ou na fundição de jóias usadas e na revenda de peças usadas de 
veículos

automotores ficam obrigados a registrar-se no órgão competente da Secreta
ria da

Segurança Pública e a adotar os procedimentos que permita
m comprovar à

regularidade das operações realizadas.

Artigo 2o: Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3o: Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação.



JUSTIFICATIVA

A Lei no 8.520/93 foi editada com o objetivo de colaborar

com a prevenção e a investigação dos crimes contra o patrimônio.

Contudo, devido à falta de previsão legal, não foi

alcançada a modalidade popularmente conhecida como “trombada”, em q
ue os

delinquentes vendem as jóias roubadas a preços módicos a receptadores dolo
sos

habituais.

Esses dificultam a investigação policial porque têm

ciência de que o que é oferecido é produto de crime e de que a ação é passível de

pesada pena.

Assim, procuram sonegar o produto da receptação e

criam embaraços para o esclarecimento dos fatos. Trata-se de figura especial q
ue,

inegavelmente, concorre para a delinquência contra a propriedade.

Neste sentido, uma vez que a Lei no 8.520 se destinou a

instrumentalizar a investigação criminal para inibir as ações delituosas contra O

patrimônio, é imprescindível que haja a previsão legal que vise coibir a ação do
s

receptadores de bens móveis objeto de furto ou roubo.

Pelos motivos expostos, consideramos que O presente

Projeto de Lei deva merecer a apreciação e o beneplácito dos nossos pares.

Sala das Sessões, em

Divisão de «. rd .iamento Legislativo

DEPUTADO VITOR SAPIENZA Esta proposição contém
| assinaturas

do AINSDC, 4 |!
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SP: IPVA — veículos usados — tabela
de valores e prazos de pagamento —

disposições

O Coordenager ca Adm.nistração Tnbutária egtou c CO-

MUNICADO CAT No 9C. DE 23 SE DEZEMBRO DE "1993 0 O

<P. Suplemento — 30 :2.93) estabe'ecerdo os va ores 30 !PVAÃ

Que deverão ser rece ndos no exercer de 1994 
constantes

da Tabela anexa em. Suplemento

Fo tambem estaretecido que O pagamente desse maos

to relat.vo a tados cs vecuios Jsados, exceto cam rhõe
s. ceveta

ser etet.ado em quota unca ate O Sua 17.02.94 o. ate

*rês parce as mensa s e gua s. verc veis em 14.01.94 17.02.94
e 14.03.94

ii

) O IPVA ce caminhões com capacidade ce carga 
suma

tonsiaça, pode ser vago ntegramente ate 15.04.94 cor

g.4c monetar amente ou em três parcelas mensas quas €

corrgidas, em: 14.03.94. 15.06.94e 15.09.94

O IPVA referente a tcdo e qualouer veículo usado. neiu-

s ve carr nhões groe ser Dago am parceia unica até 14.01.94
com gesconto a ser f.xaco em gecreto

Otserve-se que a atuarzação monetária das parceias feto)
IPVA e ca cuiada — egiante a multiplicação de fator de correção

peic vaicr Ja parci a “m ciuze ros rea s Esse tator de correção

e obudo peis dv sao JC v70r da UFESP do mês ge pagamento

pe'o valor ca UF" 3F de janeiro de 1994, cu seja. CR$ 1.652.51
e

SP: comércio e fundição de ouro,
ais nobres, jóias, pedras preciosas

“— revenda de peças usadas de

veículos automotores —

obrigatoriedade de registro policial

dos estabelecimentos

LEI N7 8.520,
DE 29 DE DEZEMBRO DE 1993

Dispõe sobre o registro policial de estabelecimentos

que atuam no comercio e na fundição de ouro, metais

nobres, jóias, pedras preciosas e de revenda de peças

usadas de veiculos automotores. e dá providências cor-

retatas.

(6) Covernador do Estado de São.Paulo:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgoa seguinte ter: Do a

Art. 1o + Es estalgaler mantas que atuaintrt) comércio e
na fundição de ouro. melais nobres. jóias” pedrassprecrosas e de

revenda de peças usadas de veículos automatores pcam obrigados

a registrar-se no órgão competente da Secretaria da Segurança

Pública e a adotar procedimentosQue permitam comprovar a regu-

laridade das operações realizadas. Tm

An. 2: - O pedido de registro de que trata esta Lei deverá

ser instruído com os seguintes documentos:

ICMS-ISS (legislação dos estados)
N: 2:94 — 2o semana ge janeiro — São Paulc

| - cópia autenticada do conttato social e do registro do

estabelecimento na junta comercial;

11 - selação nomerai dos responsáveis pelo estabelecimento

é de SCUS EMPpregacos. tum Os respectivos endereços res -denciais,

acompanhada de copia Se suas cédulas de identidade e atestados

de antecegentes criminais;

1 comprecente de recoihimento da taxa previsia para

o "eristro.

Ar. 3: - Ocurrendo alteração da sociedade comercial ou

do quagrs ce errpreçados o tato devera ser comuricado à autor»

cade competente Do prazo cr “A tquarenta é oo! horas. comple-

tando-+ à gecmentação reter-da no amigo anterior quanto 
aos

novos elementos

Art. 4: - sem prejuizo das sanções criminais cabíveis, às

entrações desta Le serão passiveis das seguintes penalidades:

Fo mota de '9 idez! a 100 icems Unidades Fiscure de

Estado ge São Pauiu - LFESPA:

tl . cassação Je reg.stro

Am. S:- Fica neluído na Fabeia B anexa à Ler no 7 645,

oe 23 de dezembro de 1991 o Alvará de Registro e Licença Anual
de tuncionamento vala ectabeieuimento» que atuem no comércio

e na iurdição de ou'a. metar nobres jóias, pedras preciosas €

de cexenda de peças usadas de vei clos automotores, fixada

"axa correspondente “o valor de 10 Unidades Fiscar» do Estai
de São Paulo - UFESPs

Art. 6o: O 2emet Exec stvo regulamentará esta Lei no prazo

de 60 (sessenta! dias

Art. 7o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Paiácio du» Bandeirantes, 29 de dezembro de 1993.

Luiz Antonio Fleury Filho

Eduardo Maia de Castro Ferraz

Secretário da Fazenda

Antonio de Souza Corrêa Meyer

Respondendo pelo Expediente da

Secretaria da Segurança Pública

Michel Miguel Elias Temer Lulia

Secretário do Governo

Publicada na Assessora Técnico-Legislatva, aos 29 de de-

zembro ce 1993

(D.O SP — 30.12.93)
o

SP: Junta Comercial — serviços de

registro do comércio e atividades afins
— valores em vigor desde 03.01.94

DELIBERAÇÃO JUCESP No 19,
DE 29 DE DEZEMBRO DE 1993

O Plenário da junta Comercial do Estado de São Paulo,

Considerando caber à funta Comercial do Estado de São

Paulo declarar os valores das tabelas remuneratórias dos serviços
que presta;

>





Proc. “as

En

Nos termos do ítem 3, parágrafo único do artigo

148, da VIII Consolidação do Regimento Interno, a

presente proposição esteve em pauta nos dias

correspondentes às 163o a 167o Sessões Ordinárias

(de 6/11 a 12/11/96), não tendo recebido emendas ou

substitutivos.
DOL, 13/11/96
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